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PROVA DISCURSIVA P
4

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P

4
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Respeite os limites máximos de cento e vinte linhas para a dissertação e de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s)
folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Advogado da União. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação
do candidato em local indevido.

• Na dissertação, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 70 pontos, dos quais até 5 pontos serão atribuídos ao quesito
apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10 pontos, dos quais até 1 ponto será atribuído ao quesito
apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

DISSERTAÇÃO

A Delegacia de Delitos contra a Ordem Tributária do Distrito Federal instaurou investigação

criminal para apurar a atuação de quadrilha internacional que supostamente atuava na emissão e venda

irregular de notas fiscais, com o envolvimento de gerentes de instituições financeiras privadas. 

No curso das investigações, a autoridade policial requereu autorização judicial para a

interceptação de linhas telefônicas de vários investigados, tendo sido o pedido atendido pelo juízo da

Primeira Vara Criminal de Justiça do Distrito Federal. 

Encerradas as investigações, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ofereceu

denúncia contra todos os investigados perante aquele juízo criminal. No entanto, na fase de instrução

processual, verificou-se a existência de crimes conexos de descaminho, lavagem de dinheiro e contra o

sistema financeiro nacional, de competência da justiça federal, razão pela qual houve declínio de

competência, tendo sido os autos distribuídos à Décima Vara Criminal da Justiça Federal no Distrito

Federal.

Com base nessa situação hipotética e na legislação e na jurisprudência dos tribunais superiores, disserte, desenvolvendo, de forma

objetiva e fundamentada, sobre os seguintes tópicos:

< interceptação telefônica: possibilidade de prorrogação do pedido; aproveitamento da prova no caso concreto, em face da

incompetência do juízo; [valor: 10,00 pontos]

< crimes contra o sistema financeiro nacional: possibilidade de o gerente de uma agência bancária ser sujeito ativo do crime

previsto no art. 4.º da Lei n.º 7.492/1986 (gestão fraudulenta); [valor: 10,00 pontos]

< crimes contra a ordem tributária: possibilidade de extensão do critério utilizado para aplicar o princípio da insignificância

aos crimes contra a ordem tributária federal, a exemplo da dispensa de cobrança caso o valor da exação suprimido ou

reduzido não seja superior a R$ 10.000,00, aos delitos praticados contra a ordem tributária estadual de ente da Federação

que não possua legislação específica desonerativa no mesmo sentido; [valor: 20,00 pontos]

< crimes contra a administração pública: necessidade de prévia constituição do crédito tributário para a instauração da ação

penal em crimes de descaminho; [valor: 10,00 pontos]

< cooperação internacional na investigação de crimes: necessidade de concessão de exequatur a ato de juízo estrangeiro que

determine meramente a busca e apreensão de bens de pessoa envolvida em ação criminosa no exterior localizados no território

nacional. [valor: 15,00 pontos]
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QUESTÃO 1

O presidente da República delegou competência ao advogado-geral da União para julgar

processos administrativos disciplinares e aplicar penalidade de demissão a servidores públicos federais.

Em razão da repercussão negativa da medida entre as entidades representativas dos servidores, um

grupo de vinte senadores apresentou proposta de emenda constitucional por meio da qual a nomeação

e a exoneração do advogado-geral da União passaram a ficar condicionadas à aprovação prévia do

Senado Federal, a exemplo do que ocorre com o procurador-geral da República.

Em face dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, aos questionamentos a seguir.

< É legítima a referida delegação de competência ao advogado-geral da União? [valor: 5,00 pontos]

< A proposta de emenda constitucional apresentada obedeceu aos requisitos procedimentais e materiais previstos na

Constituição Federal? [valor: 4,00 pontos]
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QUESTÃO 2

A União ajuizou, perante o Tribunal Regional Federal (TRF), ação rescisória fundada apenas na

incompetência absoluta da justiça do trabalho para processar e julgar reclamação trabalhista em que se

discutia responsabilidade subsidiária, por ter sido condenada sob amparo da Súmula 331/TST. Na

rescisória, a União indicou, como causa de pedir, que, dada a inexistência de vínculo de emprego entre

a União e o trabalhador empregado da empresa prestadora de serviços, a competência para a causa

seria, por atração, da justiça federal, à luz do artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, e, assim,

postulou a rescisão da sentença proferida por juiz do trabalho e transitada em julgado. 

O TRF declinou da ação rescisória para o tribunal regional do trabalho (TRT) que, por sua vez,

admitiu a ação rescisória, mas julgou improcedente o pedido rescisório, ao fundamento de que a

Constituição Federal define a competência da justiça do trabalho para a matéria analisada na decisão

rescindenda, ainda que apenas declarada a responsabilidade em segundo plano da União,

subsidiariamente à responsabilidade do efetivo empregador — no caso, a empresa prestadora dos

serviços —, não avaliando, contudo, os aspectos alusivos à própria responsabilidade subsidiária declinada

na decisão rescindenda.

A União pretende recorrer, considerando, inclusive, ter havido divergência no julgamento pelo

TRT, com voto vencido que declarava a incompetência absoluta e julgava procedente o pedido rescisório

para anular a sentença rescindenda.

Considerando o caso hipotético acima apresentado, redija um texto dissertativo, devidamente fundamentado, sobre a decisão de cunho

processual do TRF, que declinou da competência e não avaliou o mérito da rescisória [valor: 3,00 pontos], bem como sobre a decisão

adotada pelo TRT [valor: 3,00 pontos], indicando o recurso a ser interposto pela União contra essa decisão [valor: 3,00 pontos].
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QUESTÃO 3

O estado Alfa editou, em 1990, a Lei C, determinando que o próprio estado, suas autarquias e

fundações deixassem de contribuir para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público

(PASEP), criado pela Lei Complementar (LC) n.º 8/1970. Ao entrar em vigor, a Lei C revogou a Lei A, de

1985, pela qual o estado Alfa aderira ao PASEP. Como fundamento para a edição da Lei C, a

Procuradoria-Geral do Estado Alfa emitiu parecer com os seguintes argumentos:

1. Apesar de haver lei complementar federal determinando a contribuição, para o PASEP, da

União, estados, municípios, Distrito Federal e territórios, a Constituição Federal de 1988 (CF),

pela conjugação de seus artigos 24, XII e 25, caput, confere autonomia política aos estados

da Federação para, no âmbito de sua competência legislativa, dispor sobre a conveniência

de eventual adesão ao programa federal.

2. A obrigatoriedade da contribuição fere o princípio constitucional da imunidade tributária.

3. A LC n.º 8/1970 não foi recepcionada pela CF, em especial, em virtude das limitações

constitucionais impostas pelos artigos 154, I, e 195, § 4.º.

4. O art. 8.º da LC n.º 8/1970, ao determinar que a aplicação do disposto na lei complementar

aos estados e municípios, às suas entidades da administração indireta e fundações, bem

como aos seus servidores, depende de norma legislativa estadual ou municipal, confere

caráter voluntário à adesão dos entes federativos ao programa.

Com base na situação hipotética apresentada e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, discorra, de forma fundamentada,

sobre:

< a recepção da LC n.º 8/1970 pela CF e as limitações impostas pelos artigos 154, I, e 195, § 4.º, da CF; [valor: 5,50 pontos]

< a facultatividade da contribuição para o PASEP e o princípio da imunidade tributária. [valor: 3,50 pontos]

Cargo: Advogado da União  – 10 –



CESPE/UnB – AGU

RASCUNHO – QUESTÃO 3

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

Cargo: Advogado da União  – 11 –


